
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108963 - MG(2025/0453155-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO ANTONIO DE SOUZA
ADVOGADOS : ANDERSON ALBERTH RODRIGUES JUNIOR - MG113231

BRUNA APARECIDA NEVES ARAGAO - MG180033
CAMILA CARVALHO PRATES - MG160359
CLEIDSON FERREIRA DOS SANTOS - MG207975
GABRIEL MENDES DE OLIVEIRA - MG215435
LORRAINE ALVES GONCALVES - MG187511

AGRAVADO : BANCO CETELEM S.A.
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MG068632

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. DECADÊNCIA. VÍCIO
DE CONSENTIMENTO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL E
INCIDÊNCIA DO  II, DO CC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ART. 178,
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais que inadmitiu o recurso especial pela incidência da Súmula n. 83 do
STJ.

2. A controvérsia diz respeito à ação declaratória de inexistência de relação
jurídica  cancelamento de contrato  repetição do indébito  indenização porc/c c/c c/c
danos morais, envolvendo cartão de crédito consignado e descontos em benefício
previdenciário.

3. A sentença julgou improcedentes os pedidos, com resolução de mérito.

4. A Corte de origem suscitou e acolheu de ofício a decadência, aplicando o
 II, do CC, e manteve a extinção do processo com resolução de mérito emart. 178,

agravo interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a relação de consumo e a natureza de
trato sucessivo atraem a prescrição quinquenal do  do CDC, com termo art. 27
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inicial no último desconto; (ii) saber se se trata de inexistência de vínculo
contratual, afastando o prazo decadencial do  II, do CC;  e (iii) saber se há art. 178,
dissídio jurisprudencial apto ao conhecimento pela alínea  do  I II, da CF. c  art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, que fixa o prazo
decadencial de quatro anos do  II, do CC para pretensão anulatória por art. 178,
vício de consentimento, com termo inicial na celebração do contrato, o que atrai a
Súmula n. 83 do STJ.

7. A requalificação da causa de pedir para afastar a natureza anulatória demanda
reexame de contrato e fatos, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

8. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico
e indicação de repositório, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ, ficando prejudicado o exame pela alínea c, diante dos óbices das Súmulas
n. 7 e 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
aplica o  II, do CC para fixar decadência de quatro anos, com termo inicial art. 178,
na celebração do contrato, em pretensão anulatória por vício de consentimento. 2.
Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar o reexame do contrato e do acervo
fático, inviabilizando a requalificação da demanda. 3. O dissídio jurisprudencial
não se configura sem cotejo analítico e indicação de repositório oficial, conforme

 § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ, ficando prejudicado pelaart. 1.029,  art. 255,
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

 CF,  III,  e ; CC,  II; CDC,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  c  art. 178,
 CPC, arts. 1.029, § 1º, 85, § 11; RISTJ,  § 1º.art. 27;  art. 255,

 STJ, AgInt nos EDcl noJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.380.393/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em  STJ, 8/4/2024;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 3.006.231/MG,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 1/12/2025;  AREsp n. 2.898.437/MG,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 1/9/2025;  AREsp n. 2.803.298/BA,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 20/10/2025;
Súmulas n. 5, 7, 83.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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3. A sentença julgou improcedentes os pedidos, com resolução de mérito.

4. A Corte de origem suscitou e acolheu de ofício a decadência, aplicando o
 II, do CC, e manteve a extinção do processo com resolução de mérito emart. 178,

agravo interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a relação de consumo e a natureza de
trato sucessivo atraem a prescrição quinquenal do  do CDC, com termo art. 27
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inicial no último desconto; (ii) saber se se trata de inexistência de vínculo
contratual, afastando o prazo decadencial do  II, do CC;  e (iii) saber se há art. 178,
dissídio jurisprudencial apto ao conhecimento pela alínea  do  I II, da CF. c  art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, que fixa o prazo
decadencial de quatro anos do  II, do CC para pretensão anulatória por art. 178,
vício de consentimento, com termo inicial na celebração do contrato, o que atrai a
Súmula n. 83 do STJ.

7. A requalificação da causa de pedir para afastar a natureza anulatória demanda
reexame de contrato e fatos, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

8. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico
e indicação de repositório, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ, ficando prejudicado o exame pela alínea c, diante dos óbices das Súmulas
n. 7 e 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
aplica o  II, do CC para fixar decadência de quatro anos, com termo inicial art. 178,
na celebração do contrato, em pretensão anulatória por vício de consentimento. 2.
Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar o reexame do contrato e do acervo
fático, inviabilizando a requalificação da demanda. 3. O dissídio jurisprudencial
não se configura sem cotejo analítico e indicação de repositório oficial, conforme

 § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ, ficando prejudicado pelaart. 1.029,  art. 255,
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

 CF,  III,  e ; CC,  II; CDC,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  c  art. 178,
 CPC, arts. 1.029, § 1º, 85, § 11; RISTJ,  § 1º.art. 27;  art. 255,

 STJ, AgInt nos EDcl noJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.380.393/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em  STJ, 8/4/2024;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 3.006.231/MG,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 1/12/2025;  AREsp n. 2.898.437/MG,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 1/9/2025;  AREsp n. 2.803.298/BA,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 20/10/2025;
Súmulas n. 5, 7, 83.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOÃO ANTONIO

DE SOUZA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com fundamento na

incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em agravo interno, nos autos de ação de obrigação de fazer  repetição doc/c

indébito e danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 693):

 
EMENTA: AGRAVO INTERNO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE

FAZER  REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANOS MORAIS – CARTÃOC/C
DE CRÉDITO CONSIGNADO – VÍCIO DE CONSENTIMENTO – ERRO
QUANTO À NATUREZA DO CONTRATO – DECADÊNCIA
CONFIGURADA –  II, DO CÓDIGO CIVIL – DECISÃO ART. 178,
MONOCRÁTICA MANTIDA. O prazo decadencial de quatro anos previsto no

 II, do Código Civil para pleitear a anulação do negócio jurídico comart. 178,
base em vício de consentimento tem como termo inicial a data da celebração do
contrato. Inexistindo causa suspensiva ou interruptiva do prazo, impõe-se o
reconhecimento da decadência.
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor, porque se trata de relação

de consumo e de falha na prestação de serviços bancários, com descontos mensais

em benefícios previdenciário, configurando obrigação de trato sucessivo, motivo

pelo qual incide a prescrição quinquenal do  do CDC, cujo termo inicial é art. 27

do conhecimento do dano ou de sua autoria, que, no caso, corresponderia ao

último desconto.

Defende a declaração de inexistência de vinculo contratual, por não ter

celebrado o ajuste, afastando a aplicação do prazo decadencial do  II, do art. 178,

CC, por não se tratar de anulação de negócio jurídico.

Aduz que a Súmula n. 7 do STJ não incide no caso concreto, porquanto

não se cuida de reexame de fatos e provas, mas de matéria notavelmente de direito.
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Sustenta ainda que o Tribunal de origem, ao aplicar o prazo

decadencial do  II, do Código Civil contado da celebração do contrato, art. 178,

divergiu de precedentes do TJSP e do TJAM, os quais, em hipóteses análogas de

cartão de crédito consignado e ralação de trato sucessivo, afastaram a decadência,

considerando como termo inicial o último desconto. 

Requer o provimento do recurso para que reformado o acórdão proferido

no agravo interno e a decisão monocrática, na apelação, a fim de  afastar a

decadência reconhecida, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem

para julgamento da apelação e, ao final, declarar a inexistência da relação jurídica,

a nulidade dos descontos, a devolução em dobro dos valores e a condenação por

danos morais.

É o relatório.

VOTO

 
 

A controvérsia diz respeito à ação declaratória de inexistência de relação

jurídica  cancelamento de contrato  repetição do indébito  indenização porc/c c/c c/c

danos morais, em que a parte autora pleiteou a nulidade do contrato de cartão de

crédito sobre reserva de margem consignável, a nulidade dos descontos realizados

no benefício previdenciário, a devolução em dobro dos valores e a indenização por

danos morais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos,

com resolução de mérito,  I, do Código de Processo Civil. art. 487,

A Corte de origem, em decisão monocrática de apelação, suscitou e

acolheu de ofício a decadência com base no  II, do Código Civil, art. 178,

extinguindo o processo com resolução de mérito; no agravo interno, negou

provimento e manteve a decisão monocrática.
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I -  do CDC Art. 27

No recurso especial, a parte recorrente alega que, por ser relação de

consumo e de trato sucessivo, a prescrição quinquenal do  do CDC tem art. 27

termo inicial no último desconto, afastando a decadência reconhecida; aduz

também que não se discutiu anulação por vício de consentimento, mas inexistência

de contrato e ilícitos decorrentes de falha de serviço bancário.

O acórdão recorrido concluiu que a pretensão foi fundada em erro

quanto à natureza do contrato, configurando vício de consentimento, e aplicou o

prazo decadencial de quatro anos do  II, do Código Civil, contado da art. 178,

celebração do contrato, inexistindo causa suspensiva ou interruptiva.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 695):

 
Todavia, conforme delineado na decisão agravada, a pretensão encontra óbice

na decadência prevista no  II, do Código Civil, que estabelece o prazo de art. 178,
quatro anos para pleitear a anulação de negócio jurídico por erro ou dolo, contado
da data da celebração do contrato.

A tese de vício de consentimento, quando invocada com base na
desinformação quanto à real natureza do contrato, encontra limites temporais
expressos no Código Civil. Ainda que se admitisse erro, dolo ou lesão, o prazo
decadencial é de quatro anos a contar da assinatura do contrato, salvo prova de
circunstância impeditiva ou suspensiva do prazo, o que não se verifica nos autos.

Nos termos do  do Código Civil, é de quatro anos o prazo art. 178, inciso II,
decadencial para a parte pleitear a anulação do negócio jurídico fundado em erro,
dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, sendo o termo inicial a data
da assinatura do contrato.

o caso concreto, o contrato de cartão de crédito consignado foi celebrado em
data anterior a quatro anos do ajuizamento da presente ação, conforme explicitado e
fundamentado no acórdão.
 
Assim, ao decidir que a ação que visa desconstituir negócio jurídico

realizado com vício de consentimento está sujeita ao prazo decadencial de quatro

anos do  II, do Código Civil, com termo inicial na celebração do contrato, art. 178,

está em sintonia com o entendimento do STJ.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO
CONTRATUAL  COM RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES. NEGÓCIOC/C
JURÍDICO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE 4 (QUATRO) ANOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na espécie, a ação tem como pressuposto necessário a anulação do
negócio jurídico, por vício de consentimento. Assim, a pretensão está sujeita ao
prazo decadencial de 4 (quatro) anos, na forma do  II, do Código Civil art. 178,
de 2002.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.380.393/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

)19/4/2024.
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE

CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
PLEITO DE ANULAÇÃO E CONSECTÁRIOS. DECADÊNCIA. TERMO
INICIAL. DATA DA CELEBRAÇÃO. PRAZO

DE QUATRO ANOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 83/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial, no qual se discute a decadência do direito de pleitear a anulação de
contrato de cartão de crédito consignado, sob alegação de vício de consentimento
decorrente de ausência de informações claras e adequadas sobre as condições
contratuais.

2. A parte agravante sustenta que o prazo decadencial deve ser contado a
partir do último desconto indevido, em razão de se tratar de obrigação de trato
sucessivo, e que houve afronta ao dever de informação previsto no Código de
Defesa do Consumidor.

3. A decisão recorrida reconheceu a decadência com base no  II, do art. 178,
Código Civil, considerando o decurso de prazo superior a quatro anos entre a
celebração do contrato e o ajuizamento da demanda.

II.
Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o prazo decadencial para

pleitear a anulação de contrato de cartão de crédito consignado, por vício de
consentimento, deve ser contado a partir da celebração do contrato ou do último
desconto indevido.

III. Razões de decidir
5. O prazo decadencial de quatro anos para pleitear a anulação de

negócio jurídico por vício de consentimento, previsto no  II, do Código art. 178,
Civil, tem como termo inicial a data da celebração do contrato.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que o prazo decadencial não se renova a cada desconto indevido em
contratos de trato sucessivo.

7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência consolidada do STJ,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida.

8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem sua tese, nem demonstrou distinção relevante entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame.

9. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ impede o conhecimento do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

IV. Dispositivo
10. Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp n. 3.006.231/MG,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 1/12/2025,
)4/12/2025.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE

CONTRATO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DECADÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial fundamentado no  alínea "a", da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
em razão da aplicação da Súmula 83 do STJ.

2. A parte agravante sustenta que o acórdão recorrido aplicou
equivocadamente o  II, do Código Civil, negando vigência aos artigos 138, art. 178,
139, I e 171, II, do mesmo Código, ao não reconhecer a anulação de contrato.

3. O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula 83 do STJ, que
impede o recurso especial quando a decisão impugnada está alinhada ao
entendimento pacificado no STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a anulação de contrato por

vício de consentimento está sujeita ao prazo decadencial de 4 anos, conforme o
 II, do Código Civil de 2002, e se a continuidade dos descontos contratuaisart. 178,

impede a consumação desse prazo.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do

STJ, que estabelece o prazo decadencial de 4 anos para anulação de contrato
por vício de consentimento, conforme o  II, do Código Civil de 2002. art. 178,

6. A continuidade dos descontos contratuais não impede a consumação do
prazo decadencial, que é contado a partir da celebração do negócio jurídico.

7. A aplicação da Súmula 83 do STJ é adequada, pois a decisão impugnada
está alinhada ao entendimento pacificado no STJ.
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IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.898.437/MG,
julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.

 
Ressalta-se, no caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a

decadência, tendo em vista a natureza anulatória da demanda. Entender de modo

contrário demandaria nova análise do contrato e dos demais elementos fáticos dos

autos, inviável em recurso especial, ante o óbice das súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A propósito:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE CONTRATO  RESSARCIMENTO DAS PARCELASC/C
PAGAS E DANOS MORAIS. NEGÓCIO JURÍDICO. VÍCIO DE
CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 (QUATRO) ANOS.
DECADÊNCIA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I.
Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a violação aos artigos 926 do CPC, 26, 27 e 51

do CDC, e 166, VI, e 169 do CC, além da inaplicabilidade da Súmula 7, com o
objetivo de afastar o reconhecimento da decadência em pedido de anulação de
contrato de empréstimo na modalidade de Reserva de Margem Consignável (RMC).

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser

conhecido para afastar o reconhecimento da decadência em ação anulatória de
contrato, considerando a alegação de vício de consentimento e a inaplicabilidade da
Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
4. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados como

violados impede o conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e
356 do STF.

5. O recurso especial não pode ser conhecido quando a análise da
controvérsia demanda o reexame do acervo fático-probatório, conforme
entendimento consolidado na Súmula 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que o prazo decadencial de quatro
anos, previsto no  II, do Código Civil, aplica-se às ações anulatórias de art. 178,
negócio jurídico por vício de consentimento.
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7. Decisão do Tribunal de Origem que, analisando o conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu pelo decurso do prazo decadencial.

IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido. (  relatora Ministra DanielaAREsp n. 2.803.298/BA,

Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 

II - Divergência jurisprudencial

A recorrente afirma divergência com julgados do TJSP e do TJAM que

afastaram a decadência em hipóteses de cartão de crédito consignado e trato

sucessivo.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea do permissivo

c constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos

por  divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que

foram publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ressalta-se que a imposição do óbice das Súmulas n. 7 e 83 do STJ

quanto à alínea  do permissivo constitucional impede a análise do recurso pela a

alínea  sobre o mesmo tema. c

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os
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limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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